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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL
1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Processo nº 0000000-00.0000.000.0000
DECISÃO
Vistos etc.

Cuida-se de representação proposta pelo M. P. P. visando à apuração de irregularidades na entidade de atendimento não governamental denominada A. S., na qual requereu, em sede de tutela de urgência cautelar, o afastamento provisório das mães sociais J. D. F. F. e V. C. D. S., a transferência das crianças e adolescentes acolhidos, bem como a aplicação de advertência à Dirigente da Instituição, A. L. F. N., com a determinação desta reordenar as rotinas da instituição.

Alega a representante ministerial que as referidas mães sociais teria exposto as crianças e os adolescentes abrigados na instituição sob sua administração, à violência física, psicológica, maus-tratos e má administração de medicamentos. 

Juntou os documentos às fls. 26/41.
É o que importa relatar.

Decido. 
A pretensão inicial visa obter cautelarmente o afastamento imediato e provisório das mães sociais J. D. F. F. e V. C. D. S., a transferência das crianças e adolescentes que se encontram acolhidas na instituição de acolhimento, e a aplicação de advertência à dirigente da entidade não governamental A. S., considerando os indícios de maus-tratos, violência e medicalização. 

A tutela provisória de urgência nos termos do art. 300, caput c/c art. 305, do NCPC, tem cabimento quando presentes os seguintes requisitos: 1) a probabilidade do direito, compreendida como a plausibilidade do direito alegado, em cognição superficial, a partir dos elementos de prova apresentados; 2) perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, caso a prestação jurisdicional não seja concedida de imediato. 

Pois bem.
No ordenamento brasileiro, os direitos infantojuvenis são regidos pela doutrina da proteção integral, tendo como princípios gerais e orientadores o princípio da prioridade absoluta e do melhor interesse da criança e do adolescente.

Nesse sentido, dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente:
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. (grifo nosso)

(...)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (grifo nosso)

(...)

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer. (grifo nosso)

(...)

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. (grifo nosso)

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. (grifo nosso)

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. (grifo nosso)

Da análise dos citados dispositivos, vê-se que é dever do Estado, da família e da sociedade, de modo geral, assegurar os referidos direitos de forma ampla e irrestrita, zelando para que as crianças e os adolescentes obtenham um desenvolvimento físico e mental sadio no seio de sua família natural, extensiva ou substituta.

Quando isso não é possível, entram em cena os programas de proteção executados, por exemplo, pelas instituições de acolhimento, as quais têm como objetivo precípuo acolher crianças e adolescentes desprovidos de qualquer amparo da família natural ou extensa, preservando-os de situações de risco que envolve violência física ou moral, entre outros males.

Dessa forma, essas instituições devem representar lugares seguros para acolher crianças e adolescentes em perigo, de modo a tornar a estada desses em entidade de acolhimento experiência desvinculada de qualquer tipo de sofrimento desnecessário, observando os princípios e as regras estabelecidas também nos arts. 90 a 94, 100 e 101 do ECA.

Por essa razão, para garantir o cumprimento das regras estatutárias, as entidades de atendimento previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, sejam elas governamentais ou não, à luz do art. 95 do ECA, estão sujeitas à fiscalização do judiciário, Ministério Público e dos Conselhos Tutelares. 

E não se revelando esse o papel da instituição acolhedora, o ECA prevê a possibilidade de se afastar liminar e provisoriamente o dirigente de instituição, havendo fundado receio:
Art. 191 O procedimento de apuração de irregularidade em entidade governamental e não-governamental terá início mediante portaria da autoridade judiciária ou representação do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, onde conste, necessariamente, resumo dos fatos. 

Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade, mediante decisão fundamentada . (grifo nosso)
Dessa forma, a supracitada norma apresenta um mecanismo de segurança e de proteção para que se possa reagir com agilidade e eficiência às agressões ou ameaças de ofensa aos direitos das crianças e dos adolescentes que se encontram em entidades de atendimento. 

No caso dos autos, verifica-se a existência de inúmeras denúncias contra a entidade de atendimento, veiculadas tanto pelas escutas das próprias vítimas, como através de relatório do C. T. de J. P. – R. M., relatando maus-tratos, agressões físicas, psicológicas e má administração de medicamentos controlados aos adolescentes. 
Tais acusações, por si só, são suficientes a ensejar a proteção dos petizes e adolescentes até que se perquira a veracidade dos fatos alegados. 

Dessa forma, tenho que não se trata apenas de irregularidades burocráticas ou referentes à estrutura física do local, mas outras que, por sua gravidade, demandam resposta imediata quando se está sob a égide de um ordenamento jurídico que prioriza os direitos e o bem-estar da criança e do adolescente. 

A situação apresentada pelo M. P. é de extrema gravidade, colocando em risco a integridade física e moral das crianças e adolescentes ali acolhidos, evidenciando fortes indícios de flagrante quadro de violação a direitos humanos, como o direito à dignidade e ao respeito, revistos nos arts. 17 e 18 do ECA, acima elencados.
Sendo assim, o afastamento provisório das mães sociais da entidade de acolhimento é a medida que deve prevalecer, neste momento, em razão do princípio do superior interesse e da proteção integral às crianças e adolescentes. 
No que tange à solicitação de transferência de alguns dos acolhidos, apesar de não ter sido especificado na inicial quais deveriam ser, vê-se que a prioridade seria em relação àqueles que foram ouvidos no processo administrativo instaurado na Promotoria de Justiça da Criança e do Adolescente da Capital, buscando evitar qualquer tipo de represália. Entretanto, dos nomes informados à fl. 27, verifica-se que todos são atualmente ex-acolhidos.
Em relação aos demais petizes e adolescentes, entendo que o afastamento das mães sociais, supostamente autoras das violações narradas, é suficiente para assegurar a proteção aos mesmos, haja vista que a remoção daqueles que estão abrigados na entidade representada, feita de imediato e às pressas, poderia ser extremamente prejudicial, pois cada um tem uma rotina diária, de escola, de atividades de lazer e extracurriculares, e não podem ser prejudicados.
Nesse sentido, os seguintes julgados:
DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO. APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES. INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO. IMPROPRIEDADE. NECESSIDADE DE MEDIDA QUE MELHOR ATENDA AOS INTERESSES DOS MENORES. DECISÃO REFORMADA. 1. A norma protetiva do parágrafo único do artigo 191 do Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, em casos graves, uma medida cautelar para preservar e assegurar a proteção integral às crianças e aos adolescentes, que seria o afastamento provisório dos dirigentes. Como todas as denúncias em apuração dizem respeito à ação ou à omissão dos dirigentes da entidade agravante, o afastamento de todos eles bastaria para assegurar a proteção das crianças e dos adolescentes, tal como requerido pelo Ministério Público e previsto no dispositivo legal logo acima referido. 2. Em juízo de ponderação, certamente o afastamento dos quatro dirigentes, tal como postulado pelo Ministério Público, será tormentoso, porém muito mais será a remoção de todas as crianças e adolescentes que estão abrigados na entidade agravante, pois cada um tem uma história de vida e uma complexidade, a ensejar a análise individual de cada caso, o que, se feito às pressas, poderia agravar a situação em que sem encontram. 3. Agravo conhecido e provido. (TJ-DF - AGI: 20140020186937 DF 0018826-20.2014.8.07.0000, Relator: MARIA IVATÔNIA, Data de Julgamento: 11/03/2015, 1ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 06/04/2015)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO PARA A APURAÇÃO DE IRREGULARIDADE EM ENTIDADE DE ATENDIMENTO. INSTITUIÇÃO PRIVADA. LIMINAR DEFERIDA. AFASTAMENTO PROVISÓRIO DO CORPO DIRETIVO. Em um ordenamento jurídico que prioriza os interesse e, principalmente, o bem-estar do menor, e diante das provas carreadas na representação ministerial, que, por sua gravidade, impõe resposta imediata, deve ser mantido o afastamento provisório da direção da entidade de acolhimento, até que se perquira a veracidade dos fatos alegados, conforme comando do art. 191, parágrafo único, do ECA. (TJ-RS - AI: 70046464244 RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Data de Julgamento: 25/04/2012,  Sétima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 30/04/2012)
Por fim, quanto à aplicação de advertência aos dirigentes da A. S., prevista no inciso II do art. 97 do ECA, deve ser ressaltado que a mesma tem caráter sancionatório e a sua imposição exige procedimento que assegure aos litigantes o exercício pleno e amplo da defesa e do contraditório. 

Ante o exposto, presentes os requisitos necessários, como a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, DEFIRO parcialmente o pedido de tutela de urgência, determinando o afastamento imediato e provisório das mães sociais J. D. F. F. e V. C. D. S., para uma melhor apuração dos fatos, devendo a reorganização da instituição ser efetivada no prazo de 24h, com a designação de mães sociais substitutas, cujos nomes deverão, logo em seguida, serem comunicados a este juízo. 
Citem-se e intimem-se as partes representadas, para, querendo, apresentarem defesa no prazo de 10 (dez) dias, bem como para darem imediato cumprimento a presente decisão, com urgência.

Intime-se a representante do Ministério Público.
Comunique-se o conteúdo da presente decisão ao C. M. de Direitos da Criança e do Adolescente de J. P. – CMDCA/xx, solicitando o envio de cópia de toda a documentação referente ao registro da entidade A.S..
João Pessoa, .

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito

